
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 2.125/2024

Dispõe sobre programa estadual de reinserção social

para dependentes químicos recuperados e dá outras

providencias. PARECER PELA

CONSTITUCIONALIDADE DA MATÉRIA.
Projeto que institui diretrizes sobre o Programa de Reinserção Social de Dependentes
Químicos Recuperados, a fim de gerar vagas para o contrato de trabalho e de qualificação
profissional.

O projeto estabelece que a Lei observará, em todos os seus termos, o Sistema Estadual de
Políticas Públicas sobre Drogas.

A apresentação de projetos que tratem sobre diretrizes relacionadas a políticas públicas que
devam orientar o Poder Público em sua busca pelo bem comum não interferem na
competência administrativa do Executivo. As normas criadas nesse sentido têm efeito
programático, ou seja, devem balizar a formulação das políticas concretas do Poder Público.
Elas indicam um caminho a seguir. Neste ponto não afronta às competências reservadas ao
Poder Executivo e nem o princípio da Separação dos Poderes, sendo assim a atuação legítima
do legislador e do parlamento Estadual na busca pelo bem coletivo.

Parecer pela constitucionalidade do Projeto.

AUTOR(A): DEP. ANDERSON MONTEIRO
RELATOR(A): DEP. DEL. WALLBER VIRGOLINO

PARECER Nº 707/2024

I – RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e

parecer o Projeto de Lei n° 2.125/2024, de autoria do(a) Deputado(a)

Anderson Monteiro, que tem como ementa “dispõe sobre programa estadual de

reinserção social para dependentes químicos recuperados e dá outras

providencias.”.

A matéria constou no Expediente do dia 23 de abril de 2024.

Instrução processual em termos.

Tramitação dentro dos preceitos regimentais.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR

De acordo com o Projeto ora discutido, fica instituída no âmbito do Estado

da Paraíba o Programa de Reinserção Social de Dependentes Químicos

Recuperados, a fim de gerar vagas para o contrato de trabalho e de qualificação

profissional.

Descreve o art. 2º que são objetivos do programa: proporcionar a

habilitação e a reabilitação profissional e social dos dependentes químicos para o

trabalho, e para a (re)educação e de (re)adaptação profissional e social indicados

para participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive; conscientizar

a sociedade sobre a necessidade de se estabelecerem mecanismos de reinserção

dos usuários de drogas que foram recuperados, com apoio do poder público,

quando possível, no mercado de trabalho, como forma de garantir sua plena

recuperação dos prejuízos sociais e as implicações negativas representadas pelo

uso e abuso de álcool e outras drogas; contribuir para a inclusão social do

dependente químico, visando torná-lo menos vulnerável a recaídas para o uso

indevido de drogas ilícitas, seu tráfico e outros comportamentos relacionados;

reduzir as consequências sociais decorrentes do uso e abuso de álcool e outras

drogas para o dependente químico; e, estabelecer cooperação com o setor

privado, a fim de formalizar contratações com o Poder Público Estadual, como

estratégia para intensificar a reinserção dos dependentes químicos recuperados no

mercado de trabalho.

A teor do art. 3º, a sociedade civil poderá promover, com o apoio de

outros órgãos e entidades, empresas, igrejas e demais interessados, atividades

para proporcionar a reinserção social de dependentes químicos recuperados.

Dispõe o art. 4º que o a Lei observará, em todos os seus termos, o Sistema

Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas.

Já o art. 5º estabelece a Lei poderá ser regulamentada pelo Poder

Executivo em todos os aspectos necessários a sua efetiva aplicação.
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O art. 6º estabelece que a Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Segundo o(a) autor(a) da propositura, em sua justificativa
O projeto de lei visa incentivar empresas privadas a empregar

dependentes químicos recuperados ou em tratamento, estimulando sua

reintegração ao mercado de trabalho e à sociedade. Além disso, o projeto

também busca promover programas de prevenção, tratamento, reinserção

social e incentivo ao trabalho.

O projeto prevê também a concessão de benefícios fiscais às empresas

que contratem ex-dependentes químicos, além da oferta de cursos e

atividades de qualificação profissional e social. A reinserção social é parte

importante do processo de recuperação do indivíduo com dependência

química. Pode ajudá-los a desenvolver habilidades e recursos que os

capacitarão a levar uma vida bem-sucedida e produtiva. Os benefícios da

reintegração social incluem melhores resultados no emprego, aumento da

autoestima, melhor saúde física e mental e redução das taxas de

reincidência.

As atividades de reintegração social podem incluir atividades de

preparação vocacional, serviços de apoio ao emprego, treinamento

profissional, programas educacionais e serviços de apoio pós-emprego.

Essas atividades podem ajudar os indivíduos com dependência química a

adquirir as habilidades necessárias para encontrar e manter um emprego.

Além disso, a reintegração social pode fornecer aos indivíduos acesso a

recursos como assistência habitacional, ajuda financeira e serviços de

aconselhamento que podem ajudá-los a permanecer no caminho certo

com seus objetivos de recuperação.

Pois bem, de início, e nos termos do art. 31, inciso I, do Regimento

Interno desta Casa, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar

a admissibilidade das proposições em geral, quanto à constitucionalidade,

juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica legislativa e redação fazendo

um estudo a respeito da adequação do Projeto às regras constitucionais vigentes e

decidir se ela se encontra apta a continuar a sua tramitação.
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Questão a ser enfrentada versa sobre eventual incidência do art. 63, §1º, II,

c e e, da Constituição Estadual, que determina que a legislação sobre “servidores

públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade” e

"criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração

pública".

A apresentação de projetos que tratem sobre diretrizes relacionadas a

políticas públicas que devam orientar o Poder Público em sua busca pelo bem

comum não interferem na competência administrativa do Executivo. As normas

criadas nesse sentido têm efeito programático, ou seja, devem balizar a

formulação das políticas concretas do Poder Público. Elas indicam um

caminho a seguir. Neste ponto não afronta as competências reservadas ao Poder

Executivo e nem o princípio da Separação dos Poderes, sendo assim a atuação

legítima do legislador e do parlamento Estadual na busca pelo bem coletivo.

Portanto, diante do exposto, opino pela constitucionalidade do Projeto de

Lei n° 2.125/2024.

Sala das Comissões, 19 de novembro de 2024.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do

Voto do(a) Relator(a), opina, por unanimidade, pela

CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n° 2.125/2024

É o parecer.

Sala das Comissões, 19 de novembro de 2024.
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